
integridade do documento digital.

6.6. O fomecedor enquadrade como micrcempreendedor individual que oretenda avierir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Compleraertar cr. 122, de 2006,
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das Jermionsirações contabeis do
último exercício.

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exizidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continu'dad-.

6.3. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, se ju per não eoresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido
neste Aviso de Contratação Direta.

6.8.1. Na hipótese de o fomecedor não atender às exigências paraa hasilitação, o érgão ou
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivarente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às espe: iicações doobjeto e
as condições de habilitação

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor s2:à habilitado

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será “irmade Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados à partir da data de sua
convocação, para aceitar Nota de Empenho, sob pena de decair do d'reito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho cu
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração

7.3.0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, ertida à enipresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:
7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões corsidas no Aviso ce

Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nosartigos
137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos
artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 120 (cento e vinte) diasorrogável conforme
previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas néste aviso, que Csvecão ser niantidas
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pelo fornecedor durante a vigência do contrate.

8. SANÇÕES

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometerquaisquer Ca: infrações previstas
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave Cano à Adminisiração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certams;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução cu da entrega do objeto de 'icitação sem motivo
justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação faisa exigida para o certame cu prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do corrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento ra exec vãodo contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros a declaração falsa
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME;EPP ou
o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento ca clispensa, raesime após
o encerramento dafase de lances.

8.1.11. praticaratos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste cerierne.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846. de 1º ce agosto de 2011.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens arxeriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às segu .ntes sanções:

8.2.1. Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratição Direta, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.2. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) “tem(s) prejudicado(s)
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitea: 8...1: a 8.1.:2;

8.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito. da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pe.o prazc méximode 3 (três)
anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que imped:cá o responsável de
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licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública cireta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máxirno ci2 6 (seis) aros, nos
casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bera como nos demeis caso: que justifiquem a
imposição da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, coníorme normas e

orientações dos órgãos de controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ac valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse vaior, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicia rente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, e1m hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demeis sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver incícios de prática de :afração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 201%, corao ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do procsso administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser rametidas à auroridace
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisic sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administraiivo de esponsabilização —

PAR.

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não cersirieradas como ato
lesivo à Administração Pública naciona! ou estrangeira nos ternos da ei rº 12.646, de 1º
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade adminis:rativa

1

8.9.0 processamento do PAR não interfere no seguimento reguiar dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de damos e prejuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por vessca jurídica, com
ou sem a participação de agente público.

|

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realiza -se-é em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/aciudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, « subsidiariamente na
Lei nº 9.784, de 1999. '

8.11. As sanções por atos praticados nc decorrer da contratação estão previstas nos anexos
a este Aviso.
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9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O procedimento será divulgado no Cornprasnet 4.0 e no Portel Nacicaal ée Contratações
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores ra: istrados nºsistema
de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na « orrasponderelinka
de fornecimento que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ot. inabi iiadcs (procevimento
fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de »reços que serviu de
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os mencres ureços, sempre que
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacicnaiizada “ora deste
procedimento.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou «a docume-tação ce
habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utiliza. as se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelc- fornecedores, cujoq
;

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atencdiv'o o prazo indicado
pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando respoasável pelo ônus cecorrente
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela
Administração ou de sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeçaa realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferid:. para o primeiro dia
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, cesde que não haja
comunicação em contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e duram= 6 envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempc e registro no
Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderé «aner erros oufalhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e su» validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado emata e acessível a iclos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

|

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão ser vre interpret:das em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que nio comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidace e a segurança da
contratação.
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9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e auresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contrai: ção.

Q.41. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de '“oniratação Direta e de
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as caste Aviso

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

LS. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins » «feitos, os seguintes
anexos:

9.13.1. ANEXO 1 — Documentação exigida para Habilitação

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência;

Manaus, 01 de fevereiro de 2022
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ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARAHABIL] TAÇÃO

1. Habilitação jurídica
Lud.

a
1.5.

1.4.

1,5,

1.6.

1.7.

1.8.

no caso de empresário individual, inscrição no Regisiro Público ds Eripresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

Em se tratando de Microempreendedor Individuai — MEL Certificclo da Conc'ção ci
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficarí condic:onadaà verificação
da autenticidade nosítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de resporsbilidade lirtitada -
EIRELI. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devicie:nente registrado ra
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documente coraprobatório de seus
administradores;

inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opere, com averoação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucuisa, tilial ou agêrcia;
No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil cas Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada ge prova ca irdicação des seus
administradores;

decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrengeira em
funcionamento no País;

No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatutc socia! emvigor, com a ata
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Juma Comercial ou irscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como 9 resistro de que trata o
art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas a: alterações ou ca
consolidação respectiva.

Regularidade fiscal, social e trabalhista:
2.1.

2,

2.3.

2.4.

prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no “ adastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apre estação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federai do 3rasi. (RFE) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 2: créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrado: inclus.ve aqueles
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 2.751, de 02/10/2914, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fezeda Naciora:.

prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempode Serviço ("GTS);

prova de inexistência de débitos inadirnplidos perante á Justiça do Trabalho, meciante a
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apresentação de certidão negativa ou positiva cora efeito de negativa, 1.95 termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lsi nº 5.452, de 1º Ee
maio de 1943;

2.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes, relativo ao domicílio cu sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com € objeto contratue!;

2.6.prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicíio ou sede do forrecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

2.7. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ac objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 1a formada lei;

3. Qualificação Econômico-Financeira:

3.1. certidão negativa de falência expedida pelo Gistribuidor da sede do fornecedor;

3.2. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e d>ais dermenstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

3.2.1. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensc. deveii atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos ccritábeis pelo valanço
de abertura.

3.2.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercícic o caso dea pessca
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

3.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obx ação de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo
Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

LG =

Ativo Total oSG = Passivo Circulante + Passivo Nãc
Circulante

Ativo Circulante
Passivo Circulante

LC =

Dol As empresas, que apresentarem resultado inferior ou iguela | (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquicez Corrente (LO),
deverão comprovar capital ou patrimônio líquido mínimo de 100% (cem por cento) do
valor total estimado da contratação ou do item pertinente.
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4. Qualificação Técnica

4.1. Comprovação de aptidão para a prestaçãodos serviços em ceracterisiices, quant: dades€ prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o itern Fectinente, mediante
a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de d.ceixo público ouprivado.

4.1.1.1. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no ambito de suaatividade econômica principal ou secundária especificades no contrate socialvigente;

4.1.1.2. O fomecedor disponibilizará rodas as infonnaçies necessirias à
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentado, dente cutros
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, enderecoatualda contratante e local em que foram prestados os serviços.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
CENTRO DE INSTRUÇÃO DE GUERRA NA SELVA

“Centro Coronel Jorge Teixeira”

TERMODE REFERÊNCIA
DISPENSA ELETRÔNICA

Processo Administrativo mº €4207.000303/2022-11

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a União, por intermédio do CENTRO
DE INSTRUCÃO DE GUERRA NA SELVA - CIGS. Secão de Aauisicão, Licitações e Contratos,sediado na Av. São Jorge, 750 CEP 69033-000 Manaus, AM, realizará DISPENSA
ELETRÔNICA, do tipo menor preço, que se regerá por este instrumento, e pela legislação
pertinente, em especial pela Instrução Normativa SEGES/MEnº 67, de 8 de julho de 2021
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações correlatas.

i. CBJETO

cs NºCAT |. aa 47 FOrd Descrição MAT Und|Qtde VI Unit VI Total

TELEA TRAPEZOIDAL01
CALVALUME28 (0,43)

150358|M 70 R$ 40,00 R$ 2.800,00

Valor Total R$ 2.800,00

1.1. O valor toial previsto para esta Dispensa Eletrônica é de R$ 2.800,00 (dois mil e
oitocentos reais).

1.2. Devendo ser entendido como o valor máximo total admissível para a contratação,
respeitados os valores máximos individuais de cada item.

FUNDAMENTO LEGALbo

2.1. A aquisição será feita mediante dispensa eletrônica, conforme inciso II, do artigo 75, da Lei
n. 14.133/21 e Instrução Normativa SEGES/ME n.º 67/21, pelo menor preço por item.

3 DA RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO
3.1. O critério para escolha do contratado é o menor preço por item, desde que o lance ofertado

seja igual ou inferior ao valor estimado por item, e desde que o fornecedor cumpra os
requisitos de habilitação listados no subitem 7.5. deste Termo de Referência.

3.2. No caso de Dispensa Eletrônica fracassada ou deserta, o Centro de Instrução de Guerra na
Selva poderá se valer de proposia obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, privilegiando-se os menores preços, sempre que possíve!, e desde que
atendidas às condições de habilitação exigidas no subitem 7.5. deste Termo de Referência.

4 DA FONTE RECURSO PARA A DESPESA
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CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
5.1. E vedada a participação de consórcios e de empresas impedidas de licitar e/ou contratarcom a Administração Pública, na forma estabelecida em lei.

ENVIO DE PROPOSTAS E LANCES

6.1. O envio de propostas e lances deverá ocorrer exclusivamente, por meio eletrônico,intemet, no endereço eletrônico www.comprasgovernameniais.gov.br — Portal deCompras do Governo Federal — Comprasnet, vedada sua remessa em papele
6.2. A fim de aferir o atendimento das es ecificações exigidas para o item, referente ao produtoofertado pelo Fornecedor, o Gestor de Compras poderá solicitar, via e-mail, para que sejadisponibilizada a proposta comercial, acompanhada de documentos onde se possam aferiras características técnicas do material (manual, folder, fotos, etc).

DISPENSA ELETRÔNICA

7.1. A dispensa eletrônica será conduzida no endereço eletrônico wwv.comprasnet.gov.br, emdata, horário e condições estabelecidos no Pedido de Dispensa Eletrônica de Preços, de
acordo com as "Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica" e com as demais normascontidas neste instrumento.

7.2. Para participar da Dispensa Eletrônica, o fomecedor deverá digitar seu CNPJ e senha
de acesso no Sistema e assinalar, em campo próprio, a inexistência de fato impeditivo
para licitar e/ou contratar com o Centro de Instrução de Guerra na Selva, ou com toda a
Administração Pública, e o pleno conhecimento e aceitação das regras de que trata osubitem anterior.

7.3. A cotação de preços, bem como os lances subsequentes deverão ser registrados, em reais,
para o item, com validade de 30 dias.

7.4. Será considerado vencedor da dispensa eletrônica aquele que apresentar, durante operíodo da cotação, o lance de menor valor, sendo-lhe adjudicado o objeto, desde queatenda às especificações exigidas para o item.
7.5. Apresentar as documentações de regularidade junto ao INSS, FGTS, Receita Federal,

CNDT, as quais poderão ser substituídas pela certidão emitida no SICAF, desde que
apresentem datas vigentes, além disso, deverá apresentar a Declaração que não empregamenor.

78.O Centro de Instrução de Guerra na Selva poderá anular ou cancelar a Dispensa
Eletrônica, total ou parcialmente, sem que disso resulte, para o proponente, direito a
quaiquer indenização ou reclamação.

CONTRATAÇÃO
8.1. As contratações oriundas dasdispensas eletrônicas serão formalizadas pela ernissão deNota de Empenho, a qual será encaminhada ao adjudicatário.
8.2. As obrigações recíprocas enire a Contratada e o Centro de Instrução de Guerra na Selvacorrespondem ao estabelecido no presente Termo de Referência, seus anexos e no Pedidode Dispensa Eletrônica de Preços, sem prejuízo das disposições legais vigentes.
8.3. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado 9



descumprimentototal da obrigação assumida, consoante o estabelecido no Art. 96, 8 5º da
Lei nº 14.133/21, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

8.4. A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de
indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 149 da Lei nº 14.133/21.

9. RESCISÃO
9.1, Constituem motivos para a extinção do contrato os casos previstos no Art. 137 e Incisos da

Lei Nº 14.133/21.

10. LOCAL. DE ENTREGA
10.1. Os materiais deverão ser entregues no CENTRO DE INSTRUÇÃO DE GUERRA

NA SELVA — CIGsS,sediado na Av. São Jorge, 750 CEP 69033-000 Manaus, AM, mo
Almoxarifado do CIGS.

1. DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE ENTRECA DOS MATERIAIS
11.1.A Contratada deverá realizar a entrega dos materiais no endereço acima citado,

no prazo máximo de 10 (DEZ) dias corridos, contados a partir da
retirada/recebimento da nota de empenho pela contratada;

11.2.0s bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias, pelo(a)
representante do almoxarifado do CIGS, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta.

TES. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desaccrdo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

11.4.0s bens serão recebidos definitivamente no prazo de 8 (oito) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

11.5.Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

11.6.0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução.

12. SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO
12.41.A CONTRATADA estará sujeita à sanção administrativa todas as vezes que os materiais

e/ou serviços prestados não cumprirem o prescrito na proposta comercial aceita pela
Administração Pública.

12.2. Pela inexecução total ou parcial das obrigações do contrato, a Administração poderá,
garantida a prévia defesa, aplicar à contratada, segundo a extensão da faita cometida, as
seguintes penalidades, previstas no artigo 104 da Lei nº 14.133/21, sem prejuízo da
inscrição no Registro de Ocorrências do SICAF:

12.2.1. Advertência, nas hipóteses de execução irregular das obrigações assumidas no
contrato, que não resulte prejuízo para o serviço desta OM;



12.2.2. Multas:
12.2.2.1. Multas moratórias de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de

atraso injustificado sobre o vaior da parcela inadimplida, até o límite de 30
(trinta) dias.

12.2.2.2. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) a ser calculada sobre ovalor total da contratação, no caso de inadimplemento total por parte da
Contratada, sem prejuízo das demais sanções administrativas e indenizaçãosuplementar por perdas e danos.

12.2.2.3. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentualdo subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
12.2.3. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, aplicada a

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, HE IV, V Vl
VII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/21, quando não se justificar a irrposição
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos por prazo não superior a 3
(três) anos.

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos VIH, IX, X, XI e XII do capui do art. 155 da Lei nº 14.133/2 1,
Sem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, II, IV, V, VI e
VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sanção referida no 8 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

12.3. As importâncias relativas a multas serão descontadas do pagamento porventura devido à
Contratada, ou efetuada a sua cobrança na formaprevista em lei.

12.4. O Órgão Contratante poderá, ainda, cancelar a Nota de Empenho decorrente da
Dispensa Eletrônica, sem prejuízo das penalidades previstas nos subitens anteriores e
de cutras previstas em lei.

13. FATURAMENTO

13.1.A nota fiscal e/ou fatura deverá ser emitida em nome do CENTRO DE INSTRUÇÃO DE
GUERRA NA SELVA - CIGS, conforme dados da Nota de Empenho, fazendo constar a
descrição/marca/quantidade do item fomecido/valor unitário/valor total.

13.2.Caso a nota fiscal e/ou fatura contenha erro, o contratado se responsabilizará pela
correção.

14. PRAZO PARA PAGAMENTO
14.1.0 pagamento será efetuado mediante ordem bancária de pagamento, emitida pelo

CENTRO DE INSTRUÇÃO DE GUERRA NA SELVA- CIGS, depois do recebimento
definitivo do material e da apresentação da Nota Fiscal pela contratada, conforme
discriminado nesta Dispensa Eletrônica, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis após
recebimento definitivo.

14.2.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:



EM=IxNx VPsendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento:

VP = Valor da parcela a ser paga.
!= Índice de compensação
Financeira = 0,00016458,assim apurado: I(TX)
I=(6/100)/365 I=0,00016438
TX = Percentual da taxa anual 6%.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

15.1. A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes neste
documento/legislações correlatas, e na sua proposta, assumindo como exclusivamente seus
os tiscos e as despesas decorrentes da boa perfeita execução do objeto e, ainda:

15.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazoelocal constantes desde documento, acompanhado da respectiva nota fiscal, qual
constarão as indicações referentes a: número da nota de empenho, marca, fabricante,
modelo, e prazo de garantia do produto;

15.1.2.0 objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

15.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12. 13 e 17 a 27. Do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078. de 1990);

15.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo de 10 (dez) dias, o objeto
com avarias ou defeitos.

15.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação.

15.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação;

15.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
16.1. Encaminhar a Nota de Empenho para a Contratada, podendo para isso utilizar

mensagem via e-mail
16.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste termc e seus

anexos:

16.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recedidos
provisoriamente com as especificações constantes deste Termo e da proposta, para
fins de aceitação e recebimento definitivo;

16.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, faihas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou
corrigido;

16.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de



comissão/servidor especialmente designado;

16.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos:

16.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

17. INFORMAÇÕES E CASOS OMISSOS
17.1. Informações complementares poderão ser obtidas junto à CONTRATANTE, a partir da

divulgação do Pedido de Dispensa Eletrônica de Preços, pelo telefone (92) 98281-
4465, ou pelo e-mail auxsalc.cigs(Ogmail.com. sendo resolvidos os casos pela Seção de
Aquisição, Licitações e Contratos do CIGS.

Manaus-AM, 26 de janeiro de 2022

FÁBIO PINHEIRO LUSTOSA - Cel
Ordenador de Despesas dá CIGS



Ministério dá Econcmia --
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
*

Declaramos para os fins previstos na Lei nº 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 44.416.759/0001-25
Razão Social: JANAINA DE OLIVEIRA SILVA ***.867.022**
Nome Fantasia: OLIVEIRA BUSINESS
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 29/11/2022
Natureza Jurídica: EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL)
MEI: Sim
Porte da Empresa: Micro Empresa

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta
Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveiscadastrados:| ee* Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências
nas funcionalidades de consulta.

I - Credenciamento

I - Habilitação Juridica
, HI - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGEN Validade: 28/05/2022
EGTS Validade: 31/03/2022
Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao) Validade: 28/05/2022

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal
Receita Estadual/Distrital Validade: + 28/05/2022
Receita Municipal Validade: 07/06/2022

Emitido em: 14/03/2022 16:02 Il de 1oEa



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 15/03/2022 09:24:18

o rrInformações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: JANAINA DE OLIVEIRA SILVA 70586702261
CNPJ: 44.416.759/0001-25

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessara certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessara certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência . ea
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessara certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessara certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e



de

Ristema infegrado .| de Bxministração Financeira
do Governo Federal É À TescunoNAcONAL

Data e hora da consulta: 15/03/2022 09:25:03
º Usuário:

Cadastro Informativo de Créditos Não-Quitados - CADIN
CPF/CNPJ: Título: Situação Total de Registros O

44416759 JANAINA DE OLIVEIRA SILVA 70586702261 Adimplente Há até 30 dias:
Há mais de 30 dias:

* Registros incluídos há até 30 dias.



“E Sistema Inegrado
,

*

É de Administração Financeira
.Çdo Governo Federal /

X
TesouroNacionaL

Data e hora da consulta: 16/03/2022 15:24
Usuário: *** 422.749-**

Impressão Completa

Nota de Empenho

UG Emitente
Código Nome Moeda
160012 CENTRO DE INSTRUCAO DE GUERRA NA SELVA REAL- (R$)CNPJ Endereço CEP
09.651.520/0001-39 ESTRADA DAP. NEGRA, 750 - BAIRROSAO JORGE. 69033-010
Município UF Telefone
MANAUS AM 2125-6400 /2125 - 6414

Ano Tipo Número
2022 NE 57
Célula Orçamentária
Esfera PTRES Fonte de Recurso Natureza da Despesa UGR Plano Interno
1 171460 0100000000 339030 160073 ISDAFUNADOM

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor
14/03/2022 Ordinário 64207.000303/2022-11 0,0000 2.797,90
Favorecido
Código Nome
44.416.759/0001-25 JANAINA DE OLIVEIRA SILVA 70586702261
Endereço CEP
PEIXE CACHORRO 47 JORGE TEIXEIRA 69088-370
Município UF Telefone
MANAUS AM

Amparo Legal
Código Modalidade de Licitação
139 DISPENSA DE LICITACAO
Ato Normativo Artigo Parágrafo Incíso Alínea
LEI 14.133/2021 75 - IH E

Descrição
AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA MNT DE BENS IMÓVEIS CONF DIEX Nº 81 ALMOX DE 25JAN22PROC ORIGEM: DISPENSA ELETRÔNICANº 02/2022 160012 CIGs
PDR: 69/22
REF: 2022NC002135 DGO 2º E 3º COTA FUNADOM
Local da Entrega .AVENIDA SÃO JORGE, 750 BAIRRO SÃO JORGE, MANAUS, AM.
Informação Complementar
16001206000022022 - UASG Minuta: 160012
Sistema de Origem
COMPRASNET-ME

Versão | Data/Hora | Operação
002 | 14/03/2022 17:45:48 | Alteração 1 de 2



eu isbema integrado
| de Administração Financeira* do Governo Federai

à

Ê C resounoNacionas

Data e hora da consulta: 16/03/2022 15:24
Usuário: *** ADD, 749-**

Impressão Completa
Nota de Empenho

Lista de Itens
Natureza de Despesa

Total da Lista339030 - MATERIAL DE CONSUMO
2.797,90ATI

Valor do Item.
2.797,90pe

F
E ui ac E14/03/2022 Inclusão

2.797,90

Assinaturas

Ordenador de Despesa
PIETRO CARLO HAINE STEFFEN
“*.679.498-**
14/03/2022 17:45:48

Responsável pela Nota de Empenho
JORLANA CATRINE CORREA FERREIRA
“*.643.142.%
14/03/2022 17:31:26

Versão|Data/Hora Operação002 14/03/2022 17:45:48 Alteração



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CENTRO DEINSTRUÇÃO DE GUERRA NASELVA
(CIGS/1964)

CENTRO CORONEL JORGE TEIXEIRA

TERMO DE ENCERRAMENTO

DISPENSA DE LICITAÇÃO 08/2022

Aos dias do mês de de dois mil e vinte e dois,
procedi o encerramento do processo iniciado sob o DIEx Requisitório nº81-Sec Mat DA/Cmdo,de25 de janeiro de 2022,páginas à

ELISSANDRA JESUS DASILVA — 2º TEN
Sec Conf Reg Gestão




